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Índice Geral: 1  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 254/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL-AC 
Número: 1.10.001.000030/2016-80 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FREDERICO SIQUEIRA FERREIRA 
 I 
INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA APIWTXA. TERRA 
INDÍGENA KAMPA DO RIO AMÔNIA. MUNICÍPIO DE MARECHAL THAUMATURGO/AC. 
EDUCAÇÃO. CORREÇÃO DAS IRREGULARIDADES. 1. Homologação de arquivamento de 
IC, em razão da correção das irregularidades. 
 
2. IC instaurado para investigar a prestação do serviço de educação escolar na Aldeia Apiwtxa, 
localizada na Terra Indígena Kampa do Rio Amônia, no município de Marechal 
Thaumaturgo/AC. 
 
3. Após instrução probatória, verificou-se a correção das irregularidades, 
especificamente quanto: I) não há mais atraso nos pagamentos de professores e servidores; 
II) não há atraso significativo no calendário escolar; III) a merenda escolar está sendo recebida; 
e  IV) gêneros alimentícios estão sendo adquiridos diretamente da agricultura familiar. 
Destaca-se que, no ano de 2019 foi construído um refeitório com cozinha integrada na escola 
indígena Samuel Piyãko e há previsão de construção de um novo prédio completo para o 
início de 2020. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 

 
Índice Geral: 2  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 88/2021/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 
Número: 1.13.001.000086/2020-17 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALINE MORAIS MARTINEZ DOS SANTOS 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). INSTRUÇÃO NORMATIVA (IN) Nº 9 DA 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO (FUNAI). SOLICITAÇÃO DA PROCURADORA 
OFICIANTE ATINENTE À ELABORAÇÃO DE ESTUDO POR ESTA 6ª CÂMARA DE 
COORDENAÇÃO E REVISÃO. CONFECÇÃO DE INFORMAÇÃO Nº 11/2021-6ªCCR/SE/AT. 
DEVOLUÇÃO PARA CIÊNCIA E MANIFESTAÇÃO. REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS. 
 



 1. Devolvam-se os autos à Procuradoria da origem, para eventual ciência e manifestação, 
tendo em vista a confecção do estudo solicitado pela procuradora oficiante. 
 
2. Trata-se de PP instaurado a partir de Ofício Circular desta 6ª Câmara de Coordenação e 
Revisão que versou sobre a ampliação das hipóteses de expedição de Declaração de 
Reconhecimento de Limites de Terras, diante da publicação da Instrução Normativa (IN) nº 
9/2020 da Funai. 
 
3. Segundo a Procuradora, "expediu-se ofício à 6ª CCR para que informasse, nominalmente, 
quais seriam as 7 (sete) comunidades Kokama reivindicadas, conforme indicado na tabela de 
Terras Indígenas desconsideradas pela IN nº 9", mas que, apesar do decurso do prazo, não 
houve o recebimento da resposta. 
 
4. Verifica-se que a solicitação foi atendida por meio da INFORMAÇÃO Nº 011/2021 ¿ 
6ªCCR/SE/AT (PGR-00047810/2021), devendo, assim, retornar os autos à Procuradoria de 
origem para ciência e eventual manifestação quanto ao documento em apreço, especialmente 
se ele traz impactos no que diz respeito às razões de arquivamento. 
 
5. Voto pela realização de diligências. 
 

 
Índice Geral: 3  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 129/2021/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 
Número: 1.13.001.000089/2020-42 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALINE MORAIS MARTINEZ DOS SANTOS 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
POVO KOKAMA. TERRA INDÍGENA URUMUTUM TACANA (URUMUTUM TACANA, SÃO 
JOÃO, NOVO PARAÍSO, NOVO PROGRESSO, FLORESTA TROPICAL, TERRA DA PAZ E 
SANTO ANTÔNIO). MUNICÍPIO DE TABATINGA/AM. DECLARAÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE LIMITES DE TERRAS. INSTRUÇÃO NORMATIVA (IN) Nº 9/2020 
DA FUNAI. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de PP em razão da determinação 
da instauração de PA. 
2. PP instaurado a partir de Ofício Circular da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão que trata 
da ampliação das hipóteses de expedição de Declaração de Reconhecimento de Limites de 
Terras, diante da publicação da Instrução Normativa (IN) nº 9/2020 da Funai. 
3. Verificado nos autos que o procedimento de demarcação de Terra Urumutum Tacana na 
Funai ainda não foi instaurado, havendo a necessidade de realização de diligências iniciais 
para que se proceda ao efetivo reconhecimento da Terra Indígena. 
4. Desta forma, foi determinada a instauração de Procedimento de Acompanhamento (PA) 
cujo objeto será: "acompanhar a formalização do termo de cooperação entre a FUNAI e 
Universidade do Estado do Amazonas (UEA), campus Tabatinga (AM), e, posteriormente, 
auxiliar a implementação do "projeto de planos de gestão ambiental e territorial de terras 
indígenas - PNGATI" voltado aos estudos preliminares de informações antropológicas, 
ambientais, fundiárias e cartográficas das reivindicações das áreas indígenas de ocupação 
tradicional em torno da região do alto e médio Solimões, visando a subsidiar a composição de 
Grupo de Trabalho (GTs) junto ao Departamento de Proteção Territorial (DPT)/FUNAI, para 
identificação, delimitação e qualificação física e cultural da terra indígena Urumutum Tacana, 
que abrange as comunidades Urumutum Tacana, São João, Novo Paraíso, Novo Progresso, 
Floresta Tropical, Terra da Paz e Santo Antônio, da etnia Kokama, no município de Tabatinga 
(AM)". 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 

 
Índice Geral: 4  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 37/2021/ 



Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SINOP-MT 
Número: 1.20.000.001208/2011-69 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FREDERICO SIQUEIRA FERREIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KAYBI. MUNICÍPIO DE APIAKÁS/MT. POUSADA. ATIVIDADES POLUIDORAS. ÁREA DE 
PROTEÇÃO PERMANENTE. AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. INTERIOR DE 
TERRA INDÍGENA. INVIABILIDADE DE ELABORAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC, em razão 
do exaurimento do objeto. 
 
2. IC instaurado para apurar o eventual funcionamento sem licenciamento ambiental de 
pousada, localizada em Área de Preservação Permanente, no interior da Terra Indígena 
Kayabi, no município de Apiacás/MT. 
 
3. Na 437ª Sessão Ordinária desta 6ª CCR, 22/04/2019, o colegiado, à unanimidade, deliberou 
pela não homologação de arquivamento. Na ocasião, entendeu-se pela necessidade de baixa 
dos autos para diligências, tendo em vista o interesse dos indígenas na manutenção da 
pousada e exploração do local como atividade de ecoturismo. 
 
4. O IBAMA manifesta-se pela impossibilidade de exploração da pousada por índios e não 
índios, conforme anseio da comunidade indígena, tendo em vista óbices normativos. Por outro 
lado, verifica-se, conforme consignado pelo Procurador oficiante, que em razão das práticas 
poluidoras ao meio ambiente, foi solicitado a instauração de inquérito policial para apurar a 
ocorrência de crimes ambientais. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento com a remessa dos autos à e. 4ª CCR/MPF 
para ciência e eventual exercício de sua função revisional. 
 

 
Índice Geral: 5  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 791/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SINOP-MT 
Número: 1.20.002.000013/2020-72 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FREDERICO SIQUEIRA FERREIRA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ALDEIA SOBRADINHO. RESERVA DO XINGU. MUNICÍPIO DE FELIZ NATAL/MT. 
RECONSTRUÇÃO DE RESIDÊNCIAS INDÍGENAS. FUNAI. ATUAÇÃO REGULAR. CRIMES 
AMBIENTAIS. REMESSA À 4º CCR/MPF. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de 
arquivamento de PP em razão do exaurimento do objeto. Procedimento instaurado em razão 
de pedido de auxílio na reconstrução das residências da Aldeia Sobradinho, no interior da 
Reserva do Xingu, no município de Feliz Natal-MT, bem como para apurar suposta prática de 
crimes ambientais. 
 
2. Consta dos autos que a FUNAI, que não fora acionada previamente pelos indígenas, ao 
receber o ofício do MPF agendou vistoria in loco, para analisar a viabilidade da reconstrução 
das residências da Aldeia Sobradinho, não havendo qualquer indício de irregularidade ou 
omissão na atuação da autarquia federal a fundamentar a continuidade das investigações.  
 
3. Quanto à suposta prática de crimes ambientais, mister a remessa dos autos à egrégia 4º 
CCR/MPF. (Resolução n. 20/96-CSMPF).  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento no âmbito da 6a. CCR e pela REMESSA dos 
autos à e egrégia 4º CCR/MPF para eventual exercício de sua função revisional. 
 

 
Índice Geral: 6  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 162/2021/ 



Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS-MT 
Número: 1.20.005.000153/2018-04 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RODRIGO PIRES DE ALMEIDA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO CONHECIMENTO. ASSENTADOS. 
EMPREENDIMENTO. PCH BELEZA. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS. PROJETO DE 
ASSENTAMENTO BELEZA. INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA (INCRA). MUNICÍPIO DE JUSCIMEIRA-MT. 
 
 1. Não conheço do arquivamento por se tratar de matéria não elencada no rol de atribuições 
da 6ª CCR. 
 
2. Trata-se de IC instaurado a partir da ata de reunião da Associação São Miguel Arcanjo dos 
Trabalhadores Rurais do Município de Juscimeira-MT, o qual tem por escopo verificar as 
medidas compensatórias decorrentes do empreendimento PCH Beleza em face dos 
assentados (PA Beleza), tendo sido remetido, após voto da 4ª CCR, à análise desta unidade. 
 
3. Da leitura dos autos, não foi possível depreender algum vínculo do assentamento com 
comunidades tradicionais. 
 
4. As questões relativas a assentamentos são de atribuição da 1ª Câmara de Coordenação e 
Revisão (1ª CCR). 
 
5. Voto pelo NÃO CONHECIMENTO, com a remessa dos autos à 1ª CCR. 
 
 

 
Índice Geral: 7  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 153/2021/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.000022/2015-12 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE QUILOMBOLA DO ABACATAL/AURÁ. MUNICÍPIO DE 
ANANINDEUA/PA. DANO AMBIENTAL. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.  1. Não homologação de arquivamento de IC em razão 
da ausência de previsão normativa para instauração de Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento no caso. 
2. IC instaurado para apurar supostos danos sócio-ambientais no entorno da Comunidade 
Quilombola do Abacatal/Aurá, no município de Ananindeua/PA, em razão da eventual 
extração de areia e do despejo de esgoto em  águas que abastecem a referida comunidade. 
3. O art 8º e seguintes da Resolução n.º 174/2017-CNMP, dispõe expressamente quanto às 
matérias a serem tratadas no âmbito do  Procedimento Administrativo de Acompanhamento. 
Confira-se: "Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim 
destinado a: I ¿ acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de 
conduta celebrado; II ¿ acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou 
instituições; III ¿ apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV ¿ 
embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento 
administrativo não tem caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em 
função de um ilícito específico" 
4. Em acréscimo, deve-se levar em consideração que a Portaria PGR n.º 350/2017 veda 
expressamente a conversão de procedimentos físicos em eletrônicos (art. 39, §1º) bem como 
o Informativo SEJUD n.º 9 que possibilita a instrução eletrônica de procedimentos 
físicos. Ademais, também resta obstaculizada pela Resolução n.º23/2007-CNMP a conversão 
de procedimentos físicos em eletrônicos sem a devida normatização diante da necessidade 
do acompanhamento pelos órgãos revisores e correcionais da tramitação e do prazo razoável 
para a conclusão do procedimento extrajudicial.  



5. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento do IC, com retorno dos autos à origem 
para regular instrução, respeitado o princípio da independência funcional.  
 

 
Índice Geral: 8  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 114/2021/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.002747/2016-18 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  TERRITÓRIO 
QUILOMBOLA DO JAMBUAÇU. MUNICÍPIO DE MOJU/PA. LINHAS DE TRANSMISSÃO E 
MINERODUTO. LICENCIAMENTO AMBIENTAL CORRETIVO. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO.  1.  Homologação de 
arquivamento de IC em razão da instauração de Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento. 
2. Inquérito Civil  instaurado para acompanhar o cumprimento das demandas apresentadas 
pelo Território Quilombola do Jambuaçu, município de Moju/PA,  no bojo do licenciamento 
corretivo dos empreendimentos Linha de Transmissão e Mineroduto da empresa Norsk 
Hydro/Mineração Paragominas S/A.  
3. Após instrução probatória, verificou-se a necessidade esclarecer diversas questões 
técnicas apresentadas pelas empresas responsáveis pelos empreendimentos, a demandar 
longo acompanhamento da matéria pelo MPF. 
4. Instauração do  Procedimento Administrativo de Acompanhamento 
n. 1.23.000.001115/2020-13.  
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 

 
Índice Geral: 9  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 131/2021/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000482/2009-74 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FABRIZIO PREDEBON DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. PLATÔS ARAMÃ, 
BELA CRUZ, GREIG, MONTE BRANCO E TEÓFILO. MINERAÇÃO DE BAUXITA. FLONA 
SARACÁ-TAQUERA. IMPACTOS SOBRE COMUNIDADES QUILOMBOLAS E 
RIBERIRINHAS. MINERAÇÃO RIO DO NORTE (MRN). CONSULTA LIVRE, PRÉVIA E 
INFORMADA. CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT. MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ/PA. 
 
 1. Homologação de arquivamento de IC, pois o objeto dos autos já vem sendo acompanhado 
por meio de procedimento administrativo (PA 1.23.002.000423/2020-10). 
 
2. Trata-se de IC instaurado com o objetivo de acompanhar o processo de licenciamento 
ambiental dos Platôs Aramã, Bela Cruz, Cipó, Greig, Monte Branco e Teófilo, referente à 
mineração de bauxita no interior da Flona Saracá-Taquera, pela Mineração Rio do Norte ¿ 
MRN, no Município de Oriximiná/PA. 
 
3. Verifica-se que a área do empreendimento possui influência sobre territórios quilombolas 
Alto Trombetas I (Em processo de regularização - Processo Incra nº 54100.002189/2004-16) 
e Alto Trombetas II (Em processo de regularização - Processo Incra 54501.001765/2014-59), 
especialmente nas comunidades Jamari, Último Quilombo e Moura, bem como sobre áreas 
ribeirinhas. 
 
4. Existência do Procedimento Administrativo de Acompanhamento nº 1.23.002.000423/2020-
10, instaurado com vistas a acompanhar os processos de licenciamento da MRN insertos na 
Flona Saracá-Taquera, inclusive as questões relativas à consulta prévia, livre e informada das 
comunidades quilombolas. Em apenso, tramita o IC nº 1.23.002.000082/2020-74, que trata 
sobre a consulta às comunidades ribeirinhas do Platô Aramã. 



 
5. Arquivamento homologado no âmbito da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 
(PGR-00491371/2020), sendo determinada a remessa a esta 6ª CCR. 
 
6. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 

 
Índice Geral: 10  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 181/2021/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ITAITUBA-PA 
Número: 1.23.008.000142/2019-65 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GUSTAVO KENNER ALCANTARA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
MUNDURUKU. MUNICÍPIO DE JACAREACANGA/PA.  PROJETO DE MANEJO INDÍGENA. 
COLETA, BENEFICIAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DA CASTANHA EXTRAÍDA NO 
INTERIOR DA TI. GERAÇÃO DE RENDA. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC em 
razão da determinação de instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento.  
2. IC instaurado para analisar a proposta de implantação de Projeto de Manejo indígena, com 
coleta, beneficiamento e comercialização da Castanha extraída no Interior da TI Munduruku, 
a fim de valorizar a produção agrícola dos indígenas e criar novos contextos locais de geração 
de renda e alternativa às atividades degradantes como o garimpo ilegal. 
3. Constatado nos autos que o presente procedimento não visa investigar qualquer situação 
ou ilícito cível ou criminal, foi determinada a instauração de PA, uma vez que é o meio 
adequado para o acompanhamento do caso em comento. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 

 
Índice Geral: 11  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 138/2021/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RONDONIA 
Número: 1.31.002.000021/2017-30 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GISELE DIAS DE OLIVEIRA BLEGGI CUNHA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
RIO GUAPORÉ. ALDEIA RICARDO FRANCO. ETNIAS CANOÉ E WAJURU. MUNICÍPIO DE 
GUAJARÁ-MIRIM/RO. CONFLITO INTERÉTNICO DESENCADEADO EM RAZÃO DA 
MORTE DE ADOLESCENTE INDÍGENA. QUESTÃO SANADA. 1. Homologação de 
arquivamento de IC em razão da resolução do conflito. 
2. IC instaurado com o fim de ¿apurar a conjuntura do conflito interétnico presente na Aldeia 
Ricardo Franco, Terra Indígena Rio Guaporé, desencadeado em razão da morte de 
adolescente indígena, e intermediar sua resolução a fim de evitar novos incidentes graves¿. 
3. Constatado nos autos que a Funai acompanhou de perto o caso, por meio de visitas, 
reuniões na Aldeia Ricardo e escuta ativa das partes envolvidas. Como resultado, obteve-se 
a mediação e, segundo informado pelo órgão indigenista, desde 11 de janeiro de 2020 não 
existem mais relatos sobre animosidade entre as famílias. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 

 
Índice Geral: 12  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 1671/2019/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.003.000053/2015-63 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUCAS COSTA ALMEIDA DIAS 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. GARIMPO ILEGAL. 
EXPLORAÇÃO DE DIAMANTES. RESERVA ROOSEVELT. ETNIA CINTA LARGA. 
MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE. ESTADO DE RONDÔNIA. EXTINÇÃO DO GARIMPO. 
LAUDO ANTROPOLÓGICO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 



ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão da extinção da 
atividade garimpeira e instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento. 
 
2. IC instaurado para apurar possível funcionamento ilegal de garimpo de diamantes no 
interior da reserva Roosevelt, no município de Espigão do Oeste/RO. 
 
3. Após longos anos de instrução e diversas diligências, com relatório da FUNAI a respeito, e 
Laudo da Polícia Federal em que se constatou que houve atividade de mineração na área, 
sobreveio informação de que o garimpo estava extinto. 
 
4. Foi juntado aos autos também extenso laudo antropológico, o qual "não aborda somente o 
garimpo de diamantes na Terra Indígena" porque "para compreensão do atual cenário da 
atividade garimpeira no interior da área e no cotidiano dos indígenas fez-se necessário 
considerar o processo de monetarização do Povo Cinta Larga, a partir da década de 1980, a 
priori com a extração ilegal de madeira e de ouro, trazendo a reflexão, com base na etno 
história, até o acirramento dos conflitos atuais ...". 
 
5. Os indígenas manifestaram seu interesse em explorar eles próprios o garimpo que fora 
instalado na área. 
 
6. Diante disso, o Procurador oficiante determinou o arquivamento dos autos e instauração de 
Procedimento Administrativo que tomou o n. 1.31.003.000039/2019-93, para acompanhar a 
tentativa de regularização da exploração de diamantes pelos indígenas no interior da Reserva 
Roosevelt, da etnia Cinta Larga. 
 
7. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
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 INQUÉRITO CIVIL - IC  ARQUIVAMENTO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. TERRA 
INDÍGENA CINTA LARGA. MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE/RO. MINERAÇÃO 
CLANDESTINA. DIAMANTES. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO. 1. Arquivamento de IC, em razão da não confirmação do dano 
ambiental, bem como pela instauração de Procedimento Administrativo para acompanhar a 
tentativa de regularização da exploração mineral na região.  
 
2. IC instaurado para investigar exploração e comercialização clandestina de diamantes na 
Reserva Roosevelt, em Espigão do Oeste/RO - Terra Indígena Cinta Larga. 
 
3. Voto da Colenda 4a. CCR pelo não arquivamento do feito.  
 
4. Embora ultrapassados mais de quinze após a ocorrência dos fatos e não realizada, à época, 
nenhuma diligência confirmatória, seja no âmbito criminal, seja no âmbito cível, consta do voto 
da C. 4a. CCR que a atividade minerária irregular perdura, bem assim, que a autoria dos fatos 
está identificada nos autos. 
 
5. Em sendo assim, a par da persecução dos danos ambientais entendo que devem ser 
promovidas as medidas necessárias a indenizar a comunidade indígena que teve seus direitos 
violados em razão da exploração minerária irregular. 
 
6. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
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 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
CURSO DE GESTÃO TERRITORIAL INDÍGENA DO INSTITUTO INSIKIRAN DE 
FORMAÇÃO SUPERIOR INDÍGENA. UNIVERSIDADE FEDRAL DE RORAIMA (UFRR). 
GESTÃO DO CURSO EM TEMPO DE PANDEMIA DA COVID-19. CONSULTA ÀS 
ASSOCIAÇÕES INDÍGENAS LOCAIS. ADOÇÃO DO ENSINO REMOTO EMERGENCIAL. 
ESCLARECIMENTOS DO FATOS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de 
arquivamento de PP em razão da ausência de irregularidade. 
 
2.PP instaurado a partir de representação de discentes do curso de Gestão Territorial 
Indígena do Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena da Universidade Federal de 
Roraima (UFRR) protestando contra a suspensão das aulas. 
 
3.O Instituto Insikiran de Formação Superior Indígena da Universidade Federal de Roraima 
informou que o cenário de pandemia da Covid-19 alterou a rotina do curso de Gestão 
Territorial Indígena, porém providências foram adotadas pelo Conselho do Curso, à luz dos 
atos normativos universitários de regência, inclusive optou-se por convocar reunião com 
participação de associações indígenas locais, de modo a reverenciar o direito de consulta a 
que alude a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, resultando na 
adoção do ensino remoto emergencial (ERE). Não restou qualquer irregularidade, face a 
documentação acostada. 
 
4. Voto pela Homologação do arquivamento. 
 
 
 


